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Nota

Cinqüenta anos de OEA: o que
comemorar?

NORMA BREDA DOS SANTOS

Se, durante muito tempo, a literatura sobre as organizações internacionais
intergovernamentais dava ênfase, sobretudo, a aspectos institucionais (origem,
objetivo, evolução de suas estruturas etc.), fazendo uma apreciação bastante
generosa sobre sua contribuição à governabilidade internacional, por outro lado, os
estudos dos últimos anos têm insistido sobre suas falhas e problemas, bem como
sobre a crise do multilateralismo, o que não significa necessariamente examinar as
razões dos percebidos fracassos.1  Ao pensarmos particularmente sobre a
Organização dos Estados Americanos (OEA), há que se mencionar, ainda, a
marcante diminuição do número de trabalhos acadêmicos sobre a organização
regional, rarefação que não deixa de ser eloqüente e sintomática da diminuição de
sua importância.2

De fato, não é difícil compreender por que, a partir de um certo momento,
os países latino-americanos passaram a privilegiar os foros multilaterais econômicos,
uma vez que seus desafios internacionais se situam, mais e mais, nas áreas financeira,
comercial e tecnológica. Somente a título de exemplo, a criação da Organização
Mundial do Comércio, em 1995, com o estabelecimento de um sistema de solução
de controvérsias mandatório e mais dinâmico do que o existente no antigo GATT
(o adensamento jurisdicional), o alargamento de sua competência para cobrir
novos temas, assim como a ampliação de seu membership, parecem não deixar
dúvidas sobre a relevância daquela que é, provavelmente, a organização internacional
mais importante atualmente.

A OEA, por seu turno, não se tem mostrado eficiente para favorecer o
crescimento econômico e o diálogo político institucional com vistas a defender o
Estado de direito e os interesses comuns de seus membros em outros foros
multilaterais. A percepção segundo a qual os mecanismos da organização regional
não permitem a supressão ou a diminuição das desigualdades no continente
americano tem sido, de fato, o corolário de sua quase que inércia.3

A profunda assimetria de poder político e econômico que tem impregnado
as relações interamericanas e intralatino-americanas afigura-se como uma das
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maiores dificuldades enfrentadas pelo multilateralismo regional.4  Com efeito, o
fato de os Estados Unidos terem feito da OEA um instrumento de sua hegemonia
é provavelmente o que tornou o multilateralismo interamericano pouco eficiente a
longo prazo. Se a supremacia dos interesses norte-americanos não tornou a
cooperação na região uma via de mão única, esta passou, pelo menos, a ser percebida
como bastante desproporcional, não respondendo suficientemente ao imperativo
do que Robert Keohane denomina reciprocidade difusa.

Nesse sentido, é forçoso constatar que a herança histórica da OEA tornou
tangíveis os limites de suas virtudes. A posição norte-americana durante a Guerra
das Malvinas, dando as costas ao hemisfério e aos compromissos do TIAR para
alinhar-se à OTAN, foi um episódio edificante para aqueles que não haviam ainda
se indagado sobre o imobilismo da OEA por ocasião do golpe de Estado na
Guatemala, em 1954, ou da invasão à República Dominicana, em 19655  etc. Como
não lamentar que os membros da OEA parecem ter-se, enfim, resignado ou
contentado com a dimensão ornamental que a participação na organização
proporciona, ou seja, com a busca de um certo prestígio na cena continental sem
poder, verdadeiramente, aí encontrar uma dimensão instrumental, que se traduziria,
por exemplo, na promoção do desenvolvimento?

As quatro reformas da Carta de Bogotá visaram aperfeiçoar a estrutura
da OEA e torná-la mais dinâmica e eficaz.6  As três últimas foram as mais
significativas. O Protocolo de Cartagena dá ênfase à solução pacífica de
controvérsias internacionais e alarga a competência e poderes do Secretário Geral.
Antes mesmo de sua entrada em vigor, em 1988, o espírito de Cartagena fez-se
presente nos esforços destinados a promover a assistência humanitária no Haiti, a
partir de 1986. O Protocolo de Washington e o Protocolo de Manágua
estabeleceram mecanismos para assegurar a promoção e a defesa da democracia
representativa no continente. Ainda com relação a matéria, em 1991, foi aprovado,
por unanimidade, o Compromisso de Santiago com a Democracia e a Renovação
do Sistema Interamericano e a Resolução AG/RES. 1080, Democracia
Representativa. Tais dispositivos foram colocados à prova no Haiti, em 1991; no
Peru, em 1992; na Guatemala, em 1993; no Suriname, em 1992 e 1993; e na
Venezuela, em 1992.7

Em resposta ao golpe de Estado no Haiti, a OEA e a ONU impuseram
sanções: primeiramente, em outubro de 1991, um embargo foi decretado pela OEA
sobre o petróleo e as armas, acompanhado pela decisão da ONU de impor a
mesma sanção. Alguns meses mais tarde, impôs-se o bloqueio total do país. Os
embargos, no entanto, mostraram-se bastante permeáveis.8  O coup de force do
presidente Fujimori, em abril de 1992, e a morna condenação da OEA, bem como
suas duas missões no Peru são ainda outros meio-fracassos (ou meio-sucessos).

Ainda que estejam longe de ser suficientes, os mecanismos de
monitoramento dos direitos cívicos e políticos estabelecidos pela Convenção
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Americana de Direitos Humanos são, cada vez mais, levados em conta pelos
Estados Partes. Tais mecanismos têm a seu crédito poder chamar a atenção da
comunidade internacional sobre as violações dos direitos da pessoa por um Estado
- power to embarass – e de ter intensificado as respostas jurídicas às violações
dos direitos humanos.9  As solicitações de assistência técnica eleitoral multiplicaram-
se, e, aí, pode-se também registrar alguns sucessos graças a uma evolução
institucional positiva, permitindo adaptações às novas demandas de consolidação
da democracia.10

Os conflitos que, durante muito tempo, dilaceraram o continente americano
não desapareceram, mas progressos substanciais foram realizados no campo da
democracia, sobretudo após o fim da Guerra Fria. O Estado de direito e a
consolidação das instituições democráticas constituem uma realidade propícia ao
fortalecimento de parcerias e à utilização dos mecanismos estáveis e únicos de
concertação existentes no seio da OEA, beneficiando política e economicamente
seus membros de forma mais eqüitativa. As diversidades no continente têm que
ser, naturalmente, consideradas para sua inserção competitiva na economia mundial,
a fim de que se assegure também uma melhor distribuição dos frutos do crescimento,
tanto no interior dos países membros da OEA quanto entre eles. Sem dúvida,
parece ter chegado o momento favorável para tornar a assimetria de poder existente
no continente menos marcante e nefasta, retroalimentando as instituições que
sustentam as atividades de interesse comum.

Tudo indica que não se pode falar simplesmente de um déficit institucional
para atribuir-lhe as deficiências ou insuficiências da estrutura da OEA. Nessa
perspectiva, é interessante lembrar que, para compreender-se a importância das
organizações internacionais, necessário é percebê-las como instrumentos para a
realização dos interesses dos Estados nacionais, o que significa que não podemos
analisar a eficiência desses foros multilaterais a partir de uma perspectiva puramente
formal, mas sim avaliando as condicionantes políticas. Em uma palavra: identificando
o que os membros das organizações internacionais buscam ao delas participarem.11

Ao iniciar sua Síntese de uma gestão, Baena Soares, Secretário Geral da
OEA de 1984 a 1994, lastima a falta de compreensão daqueles que criticam a
morosidade e a falta de eficiência da organização, considerando tais críticas injustas.
Afirma que “às vezes a ponderação é qualificada de ineficiência, a prudência se
confunde com a vacilação e o debate sério e profundo se projeta na opinião pública
como exercício retórico de valor duvidoso. (...) Se levarmos em conta, porém, que,
no trecho percorrido entre Washington e Bogotá, uma entidade inicialmente
centralizada na promoção do comércio hemisférico se transformou numa
organização político-jurídica de ambiciosas metas, compreender-se-á que esse
trânsito, sujeito como esteve à promoção e conciliação de interesses nacionais,
não poderia haver-se realizado à marcha forçada.”12

Ainda que se considere aceitáveis as palavras do antigo Secretário Geral
sobre as apreciações que colocam em causa as ações da OEA ou denunciam sua
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impotência - o que, aliás, está longe de ser apanágio da organização –, há que se
admitir que muito resta a fazer. Nesse sentido, vivemos um momento ímpar para
realizar as transformações necessárias. A credibilidade e, conseqüentemente, o
futuro da OEA dependem da implicação de seus membros nesse processo.

O balanço histórico realista feito por César Gaviria, atual Secretário Geral,
por ocasião do cinqüentenário da OEA, faz-nos crer que, realmente, está-se
caminhando para uma nova era. Suas considerações prometem efetivas mudanças:
“Desde esa Segunda posguerra, hasta hace menos de diez años, la contención
externa e interna del comunismo se convertió en el principal objetivo estratégico
de las instituciones hemisféricas. La OEA cumplió, ocasionalmente, el papel de
validar o acompañar acciones en la lucha anticomunista muchas veces en desmedro
de los principios de la Carta y en respaldo de gobiernos militares y dictatoriales.
(...) Finalizada la Guerra Fría y en plena etapa de globalización, a la OEA y a todo
el Sistema Interamericano de Instituciones las estamos rehaciendo para que
respondam a los objetivos [de] nuestros pueblos. (...) Estamos iniciando un nuevo
proceso de reforma de la OEA y de creación de una nueva arquitectura
interamericana, para poder cumplir las orientaciones de la declaración de principios
y los mandatos del plan de acción de la Cumbre de Santiago. Todas estas acciones
demandan que la OEA fortalezca los mecanismos de participación y permita una
mayor presencia de la sociedad civil en el diálogo hemisférico y en las tareas para
enfrentar los problemas colectivos.”13
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